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Afetação do TEMA 981 pelo STJ 
(Paradigmas REsp 1.645.333, REsp 1.643.944 e REsp 1.645.281) 

Questão submetida a julgamento: “À luz do art. 135, III, do CTN, o pedido de redirecionamento da Execução Fiscal, 
quando fundado na hipótese de dissolução irregular da sociedade empresária executada ou de presunção de sua 
ocorrência (Súmula 435/STJ), pode ser autorizado contra: (i) o sócio com poderes de administração da sociedade, na data 
em que configurada a sua dissolução irregular ou a presunção de sua ocorrência (Súmula 435/STJ), e que, 
concomitantemente, tenha exercido poderes de gerência, na data em que ocorrido o fato gerador da obrigação tributária 
não adimplida; ou (ii) o sócio com poderes de administração da sociedade, na data em que configurada a sua dissolução 
irregular ou a presunção de sua ocorrência (Súmula 435/STJ), ainda que não tenha exercido poderes de gerência, na data 
em que ocorrido o fato gerador do tributo não adimplido”. 

Determinação: A Primeira Seção do STJ, relatora a Ministra Assusete Magalhães, determinou "a suspensão do 

processamento de todos os processos que versem sobre a mesma matéria e tramitem no território nacional, nos termos 
do art. 1.037, II, do CPC/2015”.  (decisão publicada no DJe de 24/08/2017). 

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Sociedade; Obrigação Tributária; Responsabilidade Tributária do Sócio-Gerente, Diretor, 
Representante. 

 

 

 

2 
 
 

Afetação do TEMA 982 pelo STJ 
(Paradigma REsp 1.648.305) 

Questão submetida a julgamento: “Aferir a possibilidade da concessão do acréscimo de 25%, previsto no art. 45 da Lei 
8.213/91, sobre o valor do benefício, em caso de o segurado necessitar de assistência permanente de outra pessoa, 
independentemente da espécie de aposentadoria”. 

Determinação: A Primeira Seção do STJ, relatora a Ministra Assusete Magalhães, determinou "a suspensão do 

processamento de todos os processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem no 
território nacional (art. 1.037, II, do CPC/2015” (decisão publicada no DJe de 24/08/2017). 

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Benefícios em Espécie.  
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http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1645333
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1623665&num_registro=201603209856&data=20170824&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1648305
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1623664&num_registro=201700090055&data=20170824&formato=PDF


3 Julgamento do TEMA 959 pelo STJ 
(Paradigma REsp 1.349.935) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se se a intimação do Ministério Público, realizada em audiência, determina o 
início do cômputo do prazo para recorrer ou se o lapso recursal somente se inicia com a remessa dos autos com vista à 
instituição. 

Tese Firmada: "O termo inicial da contagem do prazo para impugnar decisão judicial é, para o Ministério Público, a data da 
entrega dos autos na repartição administrativa do órgão, sendo irrelevante que a intimação pessoal tenha se dado em 
audiência, em cartório ou por mandado"( Julgado em 23/08/2017). 

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL PENAL; Prazos. 

  

 

 

  

 

 

 

 

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art. 1º, VIII,  da 
Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes que proceda a ampla 
divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à Repercussão Geral (RG), aos Recursos 
Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência 
(IAC), em especial comunicando a publicação e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 
1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 1.041 do Código de Processo Civil. 
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http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1349935
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=COL&sequencial=75737776&formato=PDF&formato=undefined

